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( Os Municípios de Jaguarão, Vacaria e Montenegro, nos dias 06/08, 17/08 e 31/08, receberam, respectivamente, a V Jornada Estadual Contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - “Ampliando a rede de proteção”. Os eventos, realizados em parceria entre Ministério Público, Assembléia Legislativa, e Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, têm por objetivo não só buscar o apoio de novas entidades para o enfrentamento do grave problema relativo à exploração sexual de crianças e adolescentes, mas também apresentar iniciativas locais e estratégias para a extinção da violência e do abuso sexual contra a população infanto-juventil, identificando as principais dificuldades sofridas pela rede de proteção local.
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 O Promotor de Justiça de Jaguarão, Adriano Pereira Zibetti, acompanhado do Promotor Rogério Meirelles Caldas, iniciou sua fala lembrando da elaboração da “Carta de Jaguarão”, firmada entre o Ministério Público, a Justiça local e a Delegacia de Polícia, que estabeleceu o cumprimento de cinco metas acerca do tema relativo à exploração sexual de crianças e adolescentes. Segundo o aludido Promotor, quatro deliberações já foram implantadas. São elas: a instalação 

do Projeto Depoimento Sem Dano no Juizado Regional da Infância e da

Juventude (Pelotas); a especificação da Competência dos crimes perpetrados contra crianças e adolescentes junto à 2ª Vara Judicial de Jaguarão; a instalação e aperfeiçoamento de equipe interdisciplinar, bem como a declaração do dia 30 de maio como sendo o dia municipal de combate à violência contra a criança e o adolescente. Quanto ao último ponto ainda pendente (criação do cargo de psicólogo na Delegacia de Polícia de Jaguarão), ressaltou o esforço para a aquisição do aludido profissional. De acordo com Zibetti, “as primeiras conquistas já demonstram que a comunidade está mobilizada, mas precisamos alcançar mais, trabalhando na implementação de políticas públicas em defesa da criança”. 
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( Para o Promotor de Justiça de Vacaria, Luís Augusto Costa, a realidade da região é severa, mas conta com uma excelente mobilização para o enfrentamento da causa. Segundo ele, “a implantação do programa Sentinela representa um enorme avanço, e que precisamos agora integrar e lutar de forma efetiva pela estruturação das redes de proteção à criança e adolescente”. O Promotor de Justiça Márcio Roberto Silva de Carvalho, também presente no evento, ressaltou que a situação da região de Vacaria é grave, uma vez que há uma rota de prostituição infantil na região, 

face o elevado número de rodovias.

Dando seqüência, o Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Miguel Granato Velasquez, iniciou dizendo que a idéia do evento é trazer informações para multiplicar o grau de conscientização nas comunidades. De acordo com sua fala, há cinco anos atrás o assunto não era tratado pela sociedade, muito menos abordado com atenção entre as autoridades. Segundo Velasquez, além do trabalho de conscientização, o alerta à sociedade para que se denuncie os casos que tenha conhecimento de abuso contra crianças e adolescentes são de extrema importância, até porque a maioria desses casos, em torno de 75%, ocorrem na própria família.

Antes do encerramento, a Coordenadora do CEDEDICA da Cidade, Irmã Edna dos Santos Rodrigues, apresentou importantes dados acerca do número de denúncias de abusos sexual contra crianças e adolescentes de Vacaria. Somente neste ano, segundo ela, 29 denúncias de abuso sexual foram efetuadas, e que em 2005 até o momento, foram computados o desaparecimento de 21 crianças.
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( No Município de Montenegro, o Promotor de Justiça local, Thomás Henrique de Paola Colletto, destacou a criação de um grupo intersetorial de prevenção ao problema relativo à exploração sexual de crianças e adolescente. Segundo ele, é de suma importância que o tema seja enfrentado para a redução do abuso cometido contra crianças e adolescentes não só do Rio Grande do Sul, mas também de todo o País.
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Além da comunidade local, prestigiaram o evento a Associação do Conselho Tutelar do

Rio Grande do Sul, membros do Conselho Tutelar do Município, Defensoria Pública,

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de mais de 12 Municí-

pios, e Prefeitura Municipal.

( Os próximos encontros serão realizados nos Municípios de Erechim, e Ijuí, nos dias 14/09, e 24/09, respectivamente.

( A comissão organizadora dos eventos é composta pelo Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Miguel Granato Velasquez (MP), pelo Deputado Estadual Fabiano Pereira(AL), e pelo representante da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, Jéferson Weber dos Santos. 

   AGENDA E NOTÍCIAS:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARAZINHO QUER JOVENS LONGE DO ÁLCOOL. Desde o último dia 18, os jovens da cidade gaúcha de Carazinho já possuem uma opção de lazer, esportes e cultura nos finais de semana. É que, naquela data, iniciaram as atividades do programa “Yacamim” (palavra que em tupi-guarani significa “pai de muitas estrelas”), e que tem como objetivo diminuir o consumo de álcool e outras drogas entre os jovens e adolescentes do Município. 

O programa é oferecido por meio de oficinas nas áreas de esporte, educação, lazer, cultura e profissionalização. Para a Promotora de Justiça Clarissa Simões Machado, o maior objetivo do Programa “é garantir atividades saudáveis aos jovens da cidade, trazendo-lhes opção alternativa ao ócio, às ruas e ao consumo de álcool e outras drogas”. 

O programa é fruto de uma caminhada da rede de atendimento da criança e do adolescente, que começou em novembro de 2002, após a assinatura, no Ministério Público, de um termo de compromisso de integração operacional com a Brigada Militar, Polícia Civil, Conselho Municipal de Entorpecentes, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e Prefeitura. A proposta do programa é que ele não remeta a um trabalho desenvolvido de forma voluntária. "Queremos que ele seja gerido por estímulo financeiro aos oficineiros e profissionais contratados, estímulo este alcançado, principalmente, pela sociedade, que também tem o dever constitucional e legal de garantir às crianças e adolescentes o direito fundamental à saúde e vida digna", informa a Promotora.

Atualmente, o programa conta com um orçamento garantido por cerca de 40 parceiros financeiros, distribuídos entre pessoas físicas e jurídicas. Graças a uma parceria com a Associação Comercial e Industrial, pleiteia recursos financeiros junto ao Ministério da Educação e Cultura, e à Petrobrás.

As atividades do “Yacamim” são realizadas nos sábados e domingos, das 13h30min às 17h30min, nas dependências da Escola Estadual de Ensino Médio Érico Veríssimo. Sempre ao final dos trabalhos ocorre uma avaliação sistemática e permanente dos jovens por equipe multidisciplinar. A sede física do Yacamim funciona no Colégio La Salle. "Ocorre, assim, a integração tanto das escolas da rede pública como da rede particular de ensino", diz a Promotora.

O Ministério Público, além de apoiador do programa, passa a ser, a partir de agora, um fiscal de seu funcionamento. De acordo com a promotora, "há a necessidade de observação das normas legais de proteção à criança e ao adolescente". Ela ressalta, ainda, que a Promotoria também está atenta ao uso adequado dos recursos financeiros do aludido Programa. 
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( MINISTÉRIO PÚBLICO RECEBE COMITIVA DA REPÚBLICA DOMINICANA – Representantes da República Dominicana estiveram no Rio Grande do Sul, dia 30/08, para colher informações acerca do Sistema de Justiça na Área da Infância e da Juventude, além de informações sobre o funcionamento da Instituição.

A aludida Comitiva foi recebida pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, Eduardo de lima Veiga, juntamente com Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da juventude, Miguel Granato Velasquez e do 11º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada da Infância e da Juventude, Alexandre Fernandes Spizzirri.

Foram visitantes a Juíza do Tribunal de Crianças e Adolescentes de San Francisco de Macoris, Mirta Duarte, e a Coordenadora de Projetos do Comissariado de Apoio à Reforma e Modernização da Justiça daquele País, Marien Montero Berard. 

De acordo com as juristas, o contato com a Justiça brasileira tem permitido conhecer experiências e sistemas de proteção à criança e ao adolescente que poderão servir como alternativas para o seu país. “Temos muito interesse no tratamento que é dispensado aos menores de idade”, destacou a juíza Mirta.
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( DIREITOS E DEVERES DOS JOVENS SÃO DEBATIDOS EM CAMAQUÃ – Tendo por objetivo auxiliar, apresentar sugestões e extinguir alguns mitos que ainda remanescem em parte da comunidade (no sentido de que jovens não detêm deveres), o Coordenador do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, Miguel Velasquez palestrou, no dia 06/08, para cerca de 400 pessoas no Colégio Pastor Dohms, localizada no Município.

Com o tema “Infância e Juventude: a prioridade absoluta - Os direitos e deveres dos jovens”, Velasquez mostrou, através do quadro vivenciado, a realidade da juventude brasileira. Para ele os jovens tem deveres e direitos como qualquer outro cidadão. Fazendo um paralelo, disse que os jovens brasileiros são punidos desde os 12 anos de idade por uma legislação específica, cujo grau de reincidência não ultrapassa 25%, enquanto o sistema prisional para os adultos tem um índice superior a 75%. “Precisamos investir nas medidas preconizadas no ECA, porque elas são muito mais efetivas, e dão muito mais resultados para a sociedade do que aplicar o sistema prisional dos adultos”, afirmou Velasquez. Também destacou que jovens que cometem atos infracionais não ficam na impunidade, ressaltando que o ECA não é apenas uma legislação protetiva, mas de punição àqueles que transgridem a lei.

A Presidente do Conselho Municipal Antidrogas – Comadecon, Marlise Gonçalves Ribeiro, salientou que o evento foi formatado a partir de índices alarmantes de consumo de drogas entre jovens no Município, “pois infelizmente hoje as drogas entram em nossas casas e muitas vezes quando nos damos conta o avanço da dependência está tão acirrado que não sabemos para onde ir, o que fazer e onde buscar ajuda”. Segundo ela, o objetivo é captar esforços da comunidade para uma ação conjunta e sistemática.

( Especialistas defendem mais tempo na escola durante jornada diária - Garantir que o aluno permaneça mais tempo na escola durante a jornada diária. Essa é a saída apontada por especialistas para que o Brasil reduza o alto índice de evasão, que impede 46,5% dos jovens matriculados no Ensino Fundamental de completarem o ciclo. Eles avaliam que o governo está no caminho certo para melhorar a qualidade do ensino, ao distribuir recursos de acordo com o índice de desempenho, proposta do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Aumentar a jornada escolar (hoje de quatro horas, em média), distribuir a recuperação ao longo do ano letivo e criar um currículo único são essenciais para que o aluno curse as séries no tempo previsto para a idade e não abandone a escola. “É fundamental começarmos a implementar escolas em tempo integral. Com mais tempo na escola, o verdadeiro trabalho de socialização das crianças pela escola e de compromisso delas com a escola pode começar. Mais tempo na escola é não só proteção dos perigos da rua e do trabalho precoce, mas oportunidade maior para uma educação mais diversificada e com mais conteúdo”, diz a professora Célia Lessa, da Faculdade de Economia da UFF. (Fonte: www.andi.org.br)
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( A Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves, através do Promotor de Justiça Élcio Resmini Meneses, realizou Audiência Pública para discutir a ausência e a carência do atendimento na área da saúde escolar no município. 

Dentre as 12 moções apresentadas, destacou-se a criação de um centro de atendimento ao educando e ao educador, atendendo as necessidades pedagógicas, psicológicas e de relacionamento da comunidade escolar, bem como a elaboração de um convênio entre o Estado, Município, Universidade e Ministério Público, tendo por finalidade viabilizar a implantação do projeto.

O evento aconteceu no dia 10/08, no salão de atos da Escola Estadual General Bento Gonçalves da Silva, e contou com a presença de mais de 120 pessoas, a maior parte vinculada às escolas estaduais, que carecem do atendimento. 
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( Promotores discutiram maioridade penal em Bagé. Com o objetivo de analisar todos os aspectos e fatos relacionados a questão da maioridade penal, o Conselho da Comunidade para Assistência aos Apenados do Presídio Regional de Bagé, realizaram, no Município, o II Seminário sobre Sistema Prisional e Execução Penal. O evento, que foi realizado no Salão de Atos da Universidade da Região da Campanha, teve como público alvo universitários dos cursos de Direito e Psicologia.

Um dos temas abordados foi “Questionamentos sobre a efi-

cácia do ECA na interface com a maioridade penal”. 

O Promotor de Justiça Cível de Bagé, André de Borba, defensor da redução da maioridade penal, destacou em sua fala que “Se causa espanto falar em redução da maioridade penal para aquém dos 18 anos, vejo que talvez estejamos lidando com um tabu, um brutal paradoxo em nosso país”. Segundo ele, o estado que considera os jovens de 16 anos aptos e capacitados para ditar os rumos da nação, podendo escolher o seu governante maior, não pode dizer que este mesmo jovem seja incapaz de discernir o que venha a ser ilicitude de seus atos, simplesmente porque é um ser em formação, e portanto não pode ser punido criminalmente, mas apenas reeducado.
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Já para o Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Miguel Granato Velasquez, contrário aos posicionamentos favoráveis à redução, iniciou seu discurso apresentando dados estatísticos sobre a criminalidade, e solicitou que todos analisassem o melhor para o Brasil, “pois o envio de adolescentes para o sistema penitenciário é uma decisão bastante séria, com enormes repercussões, inclusive para o futuro do país, e não pode ser decidida de forma emocional ou irrefletida”.

De acordo com os números divulgados, do total de delitos praticados no Brasil, apenas 10% deles são praticados por crianças ou adolescentes, e apenas 8% correspondem a crimes contra a vida. Segundo levantamento da Secretaria de Justiça de São Paulo, em 2003 os adolescentes foram naquele estado responsáveis por apenas 1% dos homicídios, 1,5% dos roubos, 2,6% dos latrocínios e menos de 4% do total de crimes. Assim, destacou que “É incorreta, portanto, a percepção atualmente em voga de que os adolescentes estariam cometendo a maioria dos crimes violentos. Na verdade, se o Brasil se destaca mundialmente com relação a índices de violência, não é por causa dos crimes cometidos pelos jovens, mas sim pelos crimes cometidos contra os jovens. A redução da maioridade penal não vai diminuir a criminalidade, então encaminhar os jovens mais cedo para a prisão irá diminuí-la?”, indagou Velasquez. 

Ainda, o Coordenador do CAO fez alusão que os números apontados mostram que a ressocialização ainda é o caminho para os adolescentes em conflito com a lei, já que o índice de reincidência no sistema penal é de 60%, enquanto no sistema socioeduativo, apesar da atual falta de programas apropriados de internação e semiliberdade na maioria dos estados, é de 25%.  Também destacou que o Estatuto da Criança e do Adolescente, sob vários aspectos, é ainda mais rigoroso que a legislação penal, uma vez que diversas medidas socioeducativas impostas aos adolescentes não possuem prazo determinado, circunstância inadmissível na esfera criminal. 

Por fim, Velasquez indicou como um dos caminhos, a exigência da efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente, até convertê-lo inteiramente em realidade, com a criação de políticas públicas de atendimento básico e de assistência integral à infância e à juventude. “Vamos assegurar desde já uma existência digna às nossas crianças e adolescentes, para que depois eles não acabem pagando por erros que, no fundo, são nossos”, finalizou. 
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( CONGRESSO NACIONAL DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – XX Seminário Estadual de Orientação Educacional.

O evento será realizado entre os dias 26, 27 e 28 de setembro, no Clube do Comércio, sito na Rua das Andradas, 1085, Praça da Alfândega – Porto Alegre.

Os temas abordados serão: Humanizar os saberes e educar os afetos na escola, (Prof. Dr. Celso Vasconcellos e Prof. Ms. Danilo Gandin), Projetos na Escola: Conexão necessária para responder aos desafios da escola na atualidade, (Prof. Ms. Danilo Gandin e Prof. Dr. Celso Vasconcellos), Políticas Públicas, Fundeb, Piso Nacional, CNTE e a Orientação Educacional, (Prof.ª Juçara Maria Dutra Vieira), Idéias e ações para uma educação de qualidade, (Jairo Jorge, Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional e Comunitário da Ulbra), A orientação educacional e o contexto da pedagogia social, (Prof. Dr. Vanderlei Brusch de Fraga), Bullyng e o papel dos profissionais da educação, (Prof. Carlos Alberto Barcellos), Justiça restaurativa na comunidade escolar, (Prof. Dominic Barter), Os rumos da educação e a contribuição da orientação educacional, (Prof. Naima Kepes Ayub, Ms. Lucia Maria de Oliveira Santis, Ms. Mirian Grinspun, Drª. Sonia Maria de Melo e Ms. Denise Arina Valduga).

Outras informações poderão ser obtidas através dos telefones: (51) 3221-3487 ou 3227-1306, ou através do site www.sinpro-rs.org.br/agenda. 
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( COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENINAS EM PORTO ALEGRE – A Promotoria de Justiça Especializada da Infância e da Juventude, representada pelo Promotor de Justiça Alexandre Spizzirri, solicitou a abertura de inquérito policial e de um policiamento mais efetivo na área que vem sendo utilizada para exploração sexual de crianças e adolescentes.

Meninas de 12 anos de idade foram flagradas em uma esquina na Av. Ipiranga – Poa, caminhando de um lado para outro se oferecendo para “programas” com motoristas que param.

Imagens denunciando a triste realidade fazem parte de uma reportagem de televisão produzida na semana passada, pela Record. Cenas deprimentes mostram garotas com a infância roubada sendo exploradas à noite, em plena avenida. Em troca de alguns reais, vendem seus corpos. Alexandre Spizzirri, que atua na Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital, disse que a matéria será anexada a um expediente já aberto em conseqüência de outra denúncia trazida pelo Disque-100, número nacional de combate à violência e ao abuso sexual de crianças e adolescentes. 
O Promotor de Justiça solicitou à Brigada Militar o relatório da operação realizada após a reportagem de televisão. A BM teria encaminhado três meninas ao Conselho Tutelar – duas de 17 anos e uma de 15 – que eram exploradas no bairro Intercap, na Zona Leste. Um homem, de 25 anos, também acabou surpreendido e detido na ação. Spizzirri salienta que situações críticas que envolvem crianças e adolescentes, como a exploração sexual, “precisam ser rigorosamente enfrentadas”; e quando há contribuição da população “ficam mais fáceis de evitá-las”. 
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( “AS RELAÇÕES DA REDE DE PROTEÇÃO E SUAS OMISSÕES” – O Coordenador do CAO da Infância e Juventude, Miguel Velasquez, palestrou a membros do Conselho Tutelar do Município de Rio Grande, no último dia 29/08, durante o II Seminário Regional de Conselheiros Tutelares do Estado do Rio Grande do Sul.

O Seminário, comemorativo aos 17 anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, teve por objetivo discutir a mudança do paradigma da situação irregular para a atual concepção da proteção integral, cujo lema é: “Criança e Adolescente: Prioridade Absoluta Sim!”.

De acordo com a manifestação de Velasquez, “Não podemos ter vergonha em pedir ajuda quando necessário. Fomos escolhidos para defender a criança, estamos lidando com vidas. Por isso, nossa ação tem que ser efetiva, justa, adequada, o que só é possível com sensibilização, motivação e, principalmente, troca de experiências”, disse aos conselheiros tutelares presentes. E complementou: “Temos que reclamar sempre por políticas públicas, mesmo que elas demorem a acontecer. O que importa é que as questões cheguem nas mesas dos prefeitos, governadores, presidente da República”.
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( ATUAÇÃO CONJUNTA NOS MUNICÍPIOS DE SANTA MARIA E CACHOEIRA DO SUL – O Ministério Público Estadual, Ministério Público do Trabalho e Auditoria Fiscal do Trabalho, promoverem, no dia 28/08, ação conjunta junto às áreas de carvoarias dos respectivos Municípios, tendo por finalidade apurar a ocorrência de danos ambientais, trabalho infanto-juvenil e infrações à legislação trabalhista.
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A aludida operação foi articulada pela Promotora de Justiça de Cachoeira do Sul, Giani Pohlmann Saad, e pelos Procuradores do Trabalho, Evandro Paulo Brizzi e Luiz Alessandro Machado, 

e contou com o apoio de sete auditores fiscais do trabalho, e da Brigada Militar de Cachoeira do Sul.

Na vistoria, foram encontrados mais de quarenta trabalhadores em situação irregular, tanto pela falta de registro em carteira de trabalho, como pela total ausência de uso material de equipamentos de proteção. Dois adolescentes estavam no local trabalhando em ambiente insalubre.

Segundo a Promotora Giani Pohlmann Saad, o objetivo do trabalho é proteger a saúde dos trabalhadores e da comunidade dos arredores das carvoarias, bem como extinguir com a poluição ambiental decorrente do trabalho, razão pela qual se justifica a retirada dos carvoeiros do local. 
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( MINISTÉRIO PÚBLICO QUER TRANSFORMAR MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS EM COMPUTADORES PARA ESCOLAS - Com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Mauro Henrique Renner, e do Secretário da Ciência e Tecnologia, Pedro Westphalen, foram discutidas, no dia 28/08, bases para a realização de acordo com vista a transformar máquinas de caça-níqueis (apreendidas nas operações do Ministério Público) em computadores para as escolas da rede de ensino público. 

Segundo Mauro Renner, o Ministério Público vem trabalhando incessantemente no combate aos jogos ilícitos, já que “existe uma grande corrupção do crime organizado infiltrada nos jogos”. O Procurador-Geral de Justiça, ainda, manifestou seu entusiasmo com a proposta de firmar parceria com a Secretaria, e disponibilizar os computadores apreendidos às escolas. Salientou que a maior dificuldade da Instituição no momento é obter depósitos para esses materiais, lembrando que cerca de 400 computadores já foram doados à Secretaria da Segurança Pública e à polícia. 

Para o Promotor de Justiça Gerson Daiello Moreira, cerca de cinco mil máquinas caça-níqueis já foram apreendidas no Rio Grande do Sul, mas ainda existem, aproximadamente, quarenta mil no Estado. Sobre o acordo, disse que “existe a possibilidade do Ministério Público começar a realizar este trabalho, formando uma parceria de destinação deste material para órgãos públicos”. Lembrou que esta aproximação entre a Secretaria da Ciência e Tecnologia com o Ministério Público também poderia ser realizada em parceria com a Receita Federal, que tem um número elevado de materiais apreendidos. A atuação do Ministério Público nessa área é realizada pelos Promotores Gerson Daiello e Fábio Costa Pereira. 

( CICLO DE PALESTRAS DE EDUCAÇÃO E PSICOLOGIA PARA 2007 – O Instituto Fernando Pessoa, através dos seus Núcleos de Estudos de Infância e Adolescência e de Família, Escola e Comunidade, informa a programação de palestras sobre educação e psicologia.

Notícias sobre a programação do evento poderão ser obtidas através do site do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude. Clique aqui.


( MINISTÉRIO PÚBLICO FAZ REUNIÃO PARA TRATAR DA QUESTÃO RELATIVA À SITUAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE RUA EM PORTO ALEGRE – Os Promotores de Justiça da Infância e da Juventude Especializada de Porto Alegre, Alexandre Spizzirri e Noara Lisboa, esta Coordenadora do Núcleo Operacional de Inclusão de Crianças e Adolescentes em Situação de Rua – NOICA, realizaram, no último dia 22/08, reunião com representantes de entidades ligadas ao assunto.

O Núcleo de Políticas Sociais da Prefeitura Municipal aproveitou o ensejo para apresentar a primeira versão do Projeto “Pátio Protegido”, a título de conhecimento e discussão entre os presentes.

Na ocasião, foi relembrado o conteúdo do Termo de Compromisso de Integração Operacional, o qual estabelece o encaminhamento a ser dado a crianças e adolescentes da região metropolitana abordados em município diverso daquele de sua origem.

O Núcleo reúne-se mensalmente, na sala de reuniões do 13º andar da sede do Ministério Público, Torre Norte, a fim de estabelecer as diretrizes e prioridades para o enfrentamento da situação das crianças e dos adolescentes que vivem nas ruas de Porto Alegre, ou dela retiram a sua sobrevivência.

A última reunião contou com a presença de representantes do Conselho Minicipal da Criança e do Adolescente - CMDCA, do AÇÃO RUA, da Fundação de Assistência Social e Cidadania - FASC, da Secretaria Municipal da Saúde, do Núcleo de Políticas Sociais da Prefeitura Municipal, da Secretaria Municipal da Indústria e Comércio, da Coordenação dos Conselhos Tutelares, da Brigada Militar, da Polícia Civil - DECA, da Fundação Projeto Pescar, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - CEP-RUA, do Lar Dom Bosco, do Forum INTER-RUA e do Centro de Referência às Vítimas de Violência - CRVV. 

Uma nova reunião será realizada dia 03 de outubro do ano em curso.


( PROMOTORES E SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO TERÃO A OPORTUNIDADE DE CONFERIR FILMES NO AUDITÓRIO DA INSTITUIÇÃO – O Ministério Público, a Secretaria de Estado da Cultura e o Instituto Estadual de Cinema assinaram, nesta quarta-feira, dia 0509, às 14h, Termo de Cooperação, tendo por objetivo instituir a exibição periódica de filmes ou documentários com conteúdos informativos e de entretenimento aos Promotores, servidores e estagiários da Instituição, bem como à sociedade.

 A assinatura aconteceu no auditório do Ministério Público, Mondercil Paulo de Moraes, localizado na avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 3º andar, e contou com a  presença do Procurador-Geral de Justiça, Mauro Henrique Renner; da Secretária de Estado da Cultura, Mônica Leal; do Coordenador do Centro de Apoio de Defesa da Infância e Juventude, Miguel Velasquez, e do Diretor do Instituto Estadual do Cinema, Joaquim Pedro Ramos Pereira. 

Conforme o acordo, os filmes serão exibidos todas as primeiras terças-feiras de cada mês, e serão exibidos no referido auditório do Ministério Público, a partir das 12h15min. 

Para o diretor do Instituto Estadual do Cinema, Joaquim Pereira, a idéia do acordo é difundir a cultura gaúcha, exibindo sempre filmes produzidos no Rio Grande do Sul. Para o Procurador-Geral de Justiça, Mauro Renner, a disponibilização do auditório para a programação do Instituto de Cinema demonstra a preocupação da Instituição com a divulgação da cultura. Acrescentou, ainda, que o cidadão que procurar o auditório do Ministério Público “certamente conhecerá a estrutura da Instituição e o seu trabalho em favor da cultura do Rio Grande do Sul”.

No mesmo dia, foi exibido o longa-metragem Concerto Campestre, do diretor gaúcho Henrique de Freitas Lima, às 18h e 15min. O filme, ambientado no Rio Grande do Sul em meados do Século XIX, possui no elenco atores como Antônio Abujamra, Samara Felippo, Leonardo Vieira e Araci Esteves. 

         ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:


( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, Promotora de Justiça de Carazinho, ajuizou ação civil pública, com pedido de antecipação de tutela, em face do Estado e Município, visando o fornecimento de medicamento em favor de criança.

( A Promotora de Justiça de Santa Cruz do Sul, Simone Spadari, celebrou dois Termos de Cooperação Integrada com o Município de Passo do Sobrado, tendo por objetivo promover políticas públicas voltadas à redução do uso contínuo de jogos por computador, sobretudo os violentos e agressivos, utilizados por jovens adolescentes, bemcomo visando a redução do consumo de bebidas alcoólicas no local.

( A Dra. Adriana Karina Diesel Chesani, Promotora de Justiça de Caxias do Sul, ajuizou ação civil pública em face do Estado, tendo por objetivo o cumprimento da obrigação de fazer  consistente em entregar, ou colocar à disposição do requerente, medicamento para tratamento de criança portadora de Hemosidorese.



 ( A Promotora de Justiça de Porto Alegre, Liliane Dreyer da Silva Pastoriz, ajuizou ação civil pública, com pedido de antecipação de tutela, em face do Município, visando viabilizar o encaminhamento de adolescente usuário de drogas à comunidade terapêutica.



( A Dra. Noara Bernardy Lisboa, Promotora de Justiça de Porto Alegre, ajuizou  ação civil pública em face do Estado do RS, visando o fornecimento de insulinas de                                             longa duração a crianças e adolescentes portadores de diabetes.                                     


( O Promotor de Justiça de Porto Alegre, Alexandre Fernandes Spizzirri, ajuizou ação civil pública, com pedido de liminar, contra Motel situado no Município, tendo por objetivo a interdição do local, haja vista os elevados índices de abusos e violências sexuais ali                  cometidos. 



( A Promotora de Justiça de São Gabriel, Ivana Machado Battaglin, ajuizou ação civil               civil pública em face do Município, tendo por objetivo a condenação do Poder Público na                 pública na reforma e estruturação de abrigo local.     


           


 ( O Dr. Márcio Schenato, da Promotoria de Justiça de Tapejara, firmou Termo de Ajustamento de conduta com o Município, almejando a alteração da legislação local (que dispõe sobre os direitos das criança e dos adolescente), no sentido de que haja previsão de remuneração aos membros do Conselho Tutelar, bem como a criação do Fundo  Municipal.

                      SUA OPINIÃO:


                     LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E MATERIAL DE CONSULTA:

( Lei 11.494/2007 – Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.

( O acesso da Criança e do Adolescente à prestação do Direito à Saúde – Monografia apresentada na Universidade de Caxias do Sul – UCS -, de autoria da estudante de Direito Luciana Claro Machado.
( O dilema da separação de irmãos – artigo publicado no Jornal Zero Hora, dia 12 de agosto de 2007.

( Situação da Infância Brasileira 2006 – O Direito à Sobrevivência e ao Desenvolvimento (Crianças de até 6 anos).

( Manual para Apuração do Orçamento Criança em Prefeituras – 12 passos para identificar, selecionar e agrupar as ações e despesas destinadas às crianças e adolescentes no Orçamento Municipal.


( Cartilha FUNDEB 2007 (Recife/PE) – Principais mudanças em relação ao FUNDEF.

JURISPRUDÊNCIA:

( Súmula 342 STJ- No procedimento para aplicação de medida sócio-educativa, é nula a
desistência de outras provas em face da confissão do adolescente.

( ECA. ATO INFRACIONAL. MAIORIDADE CIVIL. O fato de o representado ter atingido a maioridade civil durante o procedimento para apuração de ato infracional não afasta a aplicação das disposições da Lei nº 8.069/90, que prevêem que o infrator responde pelos fatos até os 21 anos de idade (art. 2º e 121, § 5º, ECA). Apelo provido. (Apelação Cível Nº 70020748331, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 17/08/2007) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEDIDA PROTETIVA. DEVER DO ENTE PÚBLICO DE FORNECER O TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO. Constitui dever do ente público assegurar o acesso efetivo à educação e nesse conceito se compreende também a oferta de transporte escolar gratuito de crianças e adolescentes, quando não existe escola pública próxima de sua residência. Inteligência do art. 53, inc. I e V, do ECA. Recurso provido. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Agravo de Instrumento Nº 70019172659, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 08/08/2007) 

( ECA. DIREITO À SAÚDE. O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação em defesa de direito fundamental de menor ou incapaz. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontre na lista de outro ente. Em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, do devido processo legal, da legalidade ou da reserva do possível. Negado seguimento. Em monocrática. (Agravo de Instrumento Nº 70021131917, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 24/08/2007) 

( AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. ATO INFRACIONAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESPROVIMENTO. PRESCRIÇÃO. O advento da Súmula nº 338 do STJ por si só não tem o condão de subestimar o preconizado na Súmula nº 32 deste Tribunal. Não há falar em redutor de idade, sob pena de configurar bis in idem. Em se tratando de apuração de ato infracional patente que a menoridade já é levada em consideração. Aplicada a medida de internação ao agravante, cujo prazo máximo previsto no ECA é de 3 anos (art. 121, § 3º), sendo o prazo prescricional, conforme, o art. 109, IV, do CP, de oito anos, inviável aventar a extinção da punibilidade. Recurso desprovido. (Agravo Nº 70020957973, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 23/08/2007) 

( ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. REGRESSÃO, INTERNAÇÃO SEM POSSIBILIDADE DE ATIVIDADES EXTERNAS. PERÍODO DETERMINADO, RETORNANDO DEPOIS AO ESTADO ANTERIOR (ICPAE). PRAZO ESTANDO A INSPIRAR, NOVA AVALIAÇÃO JÁ DETERMINADA. DECISÃO QUE SE IMPÕE MANTIDA, POSSIBILITANDO O INÍCIO DA INSERÇÃO SOCIAL. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70020151502, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 23/08/2007) 


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo
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�HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id563.htm"��“A Iniciativa do Ministério Público na Efetivação das Políticas Públicas de Planejamento Familiar como forma de Tutela de Crianças e Adolescentes em Situação de Risco”� – artigo da Promotora de Justiça de Cachoeira do Sul, Giani Pohlmann Saad. 
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Promotor de Justiça de Bagé, André  Barbosa de Borba





     Promotora Giani Pohlmann Saad





       Mais de 10 entidades reunidas








_1246948486.bin

